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CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL (SEEC/DF),
com sede nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.684/0001-53, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por NEY FERRAZ JÚNIOR, portador da cédula de iden�dade RG
nº 1429167, expedida pela SSP/PI, inscrito no CPF/MF sob o nº 623.427.383-15, na qualidade de Secretário de
Estado de Economia do Distrito Federal, nos termos das atribuições previstas no ar�go 31 do Decreto n.º 32.598, de
15 de dezembro de 2010, em conformidade com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal e, do outro lado, a empresa ALGAR MULTIMIDIA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.622.116/0001-13, com sede na Rua José Alves Garcia, 415, B, Uberlândia/MG, CEP 38.400-668, doravante
denominada CONTRATADA, representada por AUGUSTO MARCOS NASCIMENTO SALOMON , portador da cédula de
iden�dade RG nº 254.384.560, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 095.598.868-35, Diretor Vice-
Presidente BU ServB e por MARCIO DE JESUS DA SILVA, portador da cédula de iden�dade RG nº M5729854,
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 755.817.016-87, Diretor Vice-Presidente BU ServB, resolvem
celebrar o presente Termo Contratual, com fulcro na Lei Federal nº 8.666 de 1993, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO 

O presente CONTRATO obedece aos termos do Termo de Referência (130501088), do Edital do Pregão Eletrônico Nº
062/2023 - COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD-DF (130507067), dos Termos de Adjudicação e Homologação (131831652 -
130775496) do Pregão Eletrônico, da Ata de Registro de Preços SEI-GDF n.º 0208/2023 (129968210), Solicitação de
Saldo de Ata - SSA  N° 0176/2024  (131407525), da Proposta de Preço (130559722) e da Lei Federal nº 10.520/2002,
regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, acolhido no Distrito Federal pelo Decreto nº 40.205/2019, e
alterações posteriores, bem como, da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, da Lei Complementar nº 123/2006,
da Lei Distrital nº 2.340/1999, dos Decretos Distritais nos 26.851/2006 e 36.520/2015, IN 05/2017 e legislações
correlatas.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

O CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa especializada prestadora de serviço de conec�vidade IP
dedicado à Internet, com proteção contra ataques de negação de serviços do �po DoS (Denial of Service)/DDoS
(Distributed Denial of Service), a fim de atender às necessidades da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal (SEEC/DF), conforme especificações e condições constantes no Termo de Referência (130501088), do Edital
do Pregão Eletrônico Nº 062/2023 - COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD-DF (130507067), da Proposta de
Preço (130559722), que passam a integrar o presente Termo, conforme detalhamento a seguir:

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=146186722&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=e1c0e8a47eba1de35abf0f4ae26871770909460c8b71e3ff9df68f8b35a15300
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/exec_dec_32598_2010.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/exec_dec_32598_2010.html
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=146296671&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=b337fb7cf861519d869025b2b75b101f5581be3d148ebfcd93582d24852702ca
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=146303216&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=af5b8082c47739a2d838c4c04e7a9a9e5f7de8bc4b5df3c79932fa78c431aade
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=147755775&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=76c719c3854468cd386fe2e9248a94ede43af176e3b2a4f7978183853921f997
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=146597531&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=ca353f5c28e0cee57f8dc8d6b9d3a0f6f47a2b8b95c2dc57c0ca5553385a4ea4
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=145719787&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=03e3f9fb32afafee53540902c494c8b48299d1c7d48e00c15e4a8ea93b39c792
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=147289722&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=73cf65986b2ba5dddcb68771cdb2873573b0fcaca6532faf59aedf718e1ad644
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=146360928&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=4afa2556494575e6145cd274608dd17735969f6d4de83e7e50c4be150011f542
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=146296671&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=b337fb7cf861519d869025b2b75b101f5581be3d148ebfcd93582d24852702ca
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=146303216&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=af5b8082c47739a2d838c4c04e7a9a9e5f7de8bc4b5df3c79932fa78c431aade
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=146360928&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=4afa2556494575e6145cd274608dd17735969f6d4de83e7e50c4be150011f542


 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

O CONTRATO será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo disposto nos
art. 6º e 10º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR  E DO REAJUSTE

O valor total do CONTRATO é de R$ 2.374.388,00 (dois milhões, trezentos e setenta e quatro mil trezentos e oitenta
e oito reais)  e correrá à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária
Anual, enquanto as parcelas remanescentes serão custeadas à conta de dotações a serem alocadas no orçamento
seguinte.

5.2 - Do Reajuste :

5.2.1 - Para o caso de serviços não con�nuos e/ou con�nuados quando preponderantemente formados pelos custos
de insumos, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efe�va do custo de produção, admi�da
a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos insumos u�lizados, desde a data prevista
para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.

5.2.1.1 - A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente criado e
relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com
demonstração analí�ca.

5.2.2 - Será admi�do o reajuste do valor do CONTRATO, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA apurado durante o período, observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar da
apresentação da proposta, conforme Decreto Distrital nº 37.121/2016 e alterações vigentes.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I - Unidade Orçamentária: 19.101

II - Programa de Trabalho: 04.126.6203.5126.0001

III - Natureza da Despesa: 3.3.90.40

IV - Fonte de Recursos: 100



6.2 - O empenho é de R$ 75.563,40 (setenta e cinco mil quinhentos e sessenta e três reais e quarenta
centavos), conforme Nota de Empenho nº 2024NE02336 (132169954), emi�da em 26 de janeiro de 2024, sob o
evento nº 400091, na modalidade Es�ma�vo.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pela Comissão
Executora, Gestor ou Fiscal do presente CONTRATO.

7.2 - A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo
do CONTRATO.

7.3 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I –  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA,
ou outra equivalente, na forma da lei;

II – Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

III – Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

IV – Cer�dão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Cer�dão Conjunta de Débitos rela�vos
aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

V – Cer�dão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº
12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do Trabalho.

7.4 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota Fiscal, desde
que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.5 - Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a variação “pro
rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

7.6 - As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$
5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em
nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta
corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº 32.767/2011, alterado pelo
Decreto de nº 36.135/2014.

7.7 - Excluem-se do item 7.6:

I - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em virtude de
legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos documentos;

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no
DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.8 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de
preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.9 - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.10 - A retenção dos tributos não será efe�vada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a comprovação
de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

7.11 - Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente
devolvidos à CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação.

7.12 - Os documentos de cobrança, escoimados das causas que mo�varam a rejeição, deverão ser reapresentados
num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=148126954&id_procedimento_atual=146186722&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110039198&infra_hash=26f5644458e591dd3820fc04905d7796f2e96ccf1c0ea4d51c54749a86085c70


7.13 - Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a
ser contado a par�r da data de sua reapresentação.

7.14 - As despesas decorrentes deste Pregão correrão à conta dos recursos provenientes da unidade Orçamentária
contratante. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1 - A vigência do CONTRATO será de 48 (quarenta e oito) meses, a contar da data da assinatura do instrumento
contratual, com possibilidade de prorrogação até 60 (sessenta) meses, a critério do contratante, observando o limite
estabelecido no Inciso II do art. 57, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS 

9.1 - Por ocasião da celebração do CONTRATO, será exigida da CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis
após a assinatura do CONTRATO, a critério do CONTRATANTE, comprovante de prestação de garan�a,
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Instrumento Contratual, nos termos do ar�go 56 da Lei
nº 8.666/93 e da IN 05/2017-MP, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, mediante a escolha de uma
das modalidades estabelecidas no §1º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.2 - A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do CONTRATO;

9.2.2 - Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do CONTRATO;

9.2.3 - Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

9.2.4 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando
couber.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE – DISTRITO FEDERAL 

10.1 - Indicar o executor interno do CONTRATO, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93.

10.2 - Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

10.3 - Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se fizerem
necessários à execução dos serviços;

10.4 - No�ficar, formal e tempes�vamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no serviço;

10.5 - No�ficar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua
responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto Contratado.

10.6 - Acompanhar e fiscalizar, sob o aspecto quan�ta�vo e qualita�vo, a execução do CONTRATO por meio de
comissão executora especialmente designada, fazendo as anotações e registros de todas as ocorrências e
determinando o que for necessário à regularização das falhas e defeitos observados, e ainda propor aplicação de
penalidades e a rescisão do CONTRATO, caso a empresa desobedeça qualquer das cláusulas estabelecidas.

10.7 - Conferir, vistoriar e aprovar os componentes dos links entregues, verificando a conformidade com as
descrições apresentada no edital e seus anexos.

10.8 - Disponibilizar e acompanhar a CONTRATADA no acesso às instalações �sicas do Data Center para instalação
dos links.

10.9 - Proporcionar todos os meios para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços objeto da contratação.

10.10 - Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias, financeiras e contábeis do Distrito
Federal.

10.11 - No�ficar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas e penalidades a serem aplicadas,
assegurando a ampla defesa e o contraditório.

10.12 - Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o
seu atesto quando a mesma es�ver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.

10.13 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/entregas que sejam executados em desacordo com o CONTRATO,
aplicando as penalidades cabíveis.



10.14 - Realizar análise técnicas e financeiras dos documentos apresentados para pagamento e de efetuar glosas
totais ou parciais dos valores cobrados.

10.15 - Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da administração, tempes�vamente, todas as
providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

10.16 - Indicar as áreas onde serão instalados/executados os serviços.

10.17 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

10.18 - O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

11.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º).

11.11.1 - As eventuais modificações de que tratam o item 11.1.1 - Condicionam-se à elaboração de jus�fica�va
prévia.

11.2 - A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do CONTRATO;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.3 - Cons�tui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de
serviço.

11.4 - A CONTRATADA responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.5 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compa�bilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.6 - A CONTRATADA declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bom
como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio entre os empregados da CONTRATADA e a Administração
Pública do Distrito Federal.

11.7 - Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental, nos termos
da Lei Distrital nº 4.770/2012.

1.8 - Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias auten�cadas em
cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos rela�vos aos
Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

c) cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

d) cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no site
www.tst.jus.br/cer�dao.

11.8.1 - Os documentos relacionados poderão ser subs�tuídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado
do SICAF.

11.8.2 - Recebida a documentação o executor do CONTRATO deverá apor a data de entrega e assiná-la.

11.8.3 -  Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo máximo de
30 (trinta) dias, contado a par�r do recebimento de diligência da fiscalização, para prestar os esclarecimentos
cabíveis, formal e documentalmente.

11.8.4 -  O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação irregular
perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação
das penalidades e demais cominações legais.



11.9 - Executar os serviços conforme especificações deste CONTRATO, com os recursos necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais.

11.10 - Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel
execução do CONTRATO.

11.11 - Responsabilizar-se pela execução do objeto do CONTRATO, respondendo civil e criminalmente por todos os
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de
suas a�vidades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE.

11.12 - Comunicar imediatamente a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), bem como ao
CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respec�va
proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de
correspondências.

11.13 - Responder pelas despesas rela�vas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições
previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus
empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo emprega�cio com a CONTRATANTE;

11.14 - Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do CONTRATO. A fusão, cisão ou incorporação
só serão admi�das com o consen�mento prévio e por escrito da CONTRATANTE.

11.15 - Subs�tuir todo e qualquer material defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária, negligência,
imprudência, imperícia ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior sem ônus para a
CONTRATANTE e sem implicar alterações nos prazos es�pulados no presente CONTRATO.

11.16 - Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
a�vidades objeto do CONTRATO, sem prévia autorização da CONTRATANTE.

11.17 - Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do CONTRATO e
também às demais informações internas da CONTRATANTE a que a CONTRATADA �ver conhecimento, formalizando
esse compromisso mediante assinatura dos Termos de Compromisso de Manutenção de Sigilo e Termo de Ciência.

11.18 - Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto,
bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.

11.19 - Prestar qualquer �po de informação solicitada pela CONTRATANTE sobre os fornecimentos e sobre os
serviços contratados, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do
objeto do CONTRATO.

11.20 - Implementar rigorosa gerência de CONTRATO com observância a todas as disposições constantes no Edital e
seus anexos.

11.21 - Prover treinamento e atualização profissional do pessoal alocado no fornecimento dos serviços contratados,
considerando as necessidades iden�ficadas, inclusive pela CONTRATANTE.

11.22 - Responder por todos os danos patrimoniais e de quaisquer natureza causados por ação ou omissão de seus
profissionais, relacionados à execução dos serviços.

11.23 - Zelar para que todos os privilégios de acesso a sistema, informação e qualquer outro recurso da
CONTRATANTE sejam u�lizados exclusivamente na execução dos serviços e pelo tempo estritamente essencial à
realização dos mesmos.

11.24 - Obedecer rigorosamente todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente da
CONTRATANTE, inclusive àquelas referentes à iden�ficação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências.

11.25 - Fornecer aos profissionais alocados para execução dos serviços, ferramentas e equipamentos de proteção
individual necessários para instalação dos equipamentos.

11.26 - Elaborar e apresentar documentação técnica dos fornecimentos e serviços executados, nas datas aprazadas,
visando homologação da mesma pela CONTRATANTE.

11.27 - Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias à execução dos fornecimentos e dos serviços,
pagando os emolumentos prescritos por lei e observando as leis, regulamentos e posturas aplicáveis. É obrigatório o
cumprimento de quaisquer formalidades e o pagamento, à sua custa, das multas porventura impostas pelas
autoridades.

11.28 - Ceder à CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais rela�vo aos artefatos
produzidos ao longo do CONTRATO tais como documentação, códigos e outros.

11.29 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o



previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.30 - Garan�r que os preços con�dos na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, fretes, taxas, lucro, suporte técnico e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste CONTRATO, sendo quaisquer tributos, custos e
despesas diretos ou indiretos omi�dos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços,
não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou qualquer �tulo, devendo o objeto ser fornecido sem ônus
adicionais.

11.31 - U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor.

11.32 - Arcar com todos os custos necessários para a execução dos serviços, incluindo despesas dos tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, garan�a
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir.

11.33 - A Descrição dos Produtos e Serviços deve obedecer os ditames previstos no item 8 do Anexo I do Edital
(Termo de Referência).

11.34 - A Especificação do Objeto deve obedecer os ditames previstos no item 7 do Anexo I do Edital (Termo de
Referência).

11.35 - Do Local de Prestação dos Serviços/Entrega dos Produtos:

11.35.1 - O objeto deste CONTRATO deverá ser executado sob demanda, a par�r da emissão de Ordem de Serviço,
inicial, conforme endereço definido pela CONTRATANTE, e executado nos seguintes locais:

11.35.1.1 - Data Center Corpora�vo Principal do GDF (Site Principal) - Endereço: SAM – Setor de Administração
Municipal, Projeção H 1º Andar Sala CeTIC-DF - Brasília/DF, CEP: 70.620-000.

11.35.1.2 - Data Center Corpora�vo Secundário do GDF (Site Secundário) - Endereço: Edi�cio Vale do Rio Doce, St.
Bancário Norte Q 2 - Asa Norte, CEP: 70.040-020.

11.35.1.3 - Data Center Corpora�vo Redundante do GDF (Site Redundante) - Endereço: SIA - SAPS - Trecho 01 - Lote
H (Próximo à CAESB - EPTG), Brasília/DF, CEP: 71200-010.

11.35.2 - É de responsabilidade da CONTRATADA o transporte, a entrega, a instalação e a configuração dos
equipamentos no ambiente designado pela CONTRATANTE.

11.35.3 - A CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de
Serviço.

11.35.4 - A CONTRATADA deverá instalar e acomodar os equipamentos �sicos, fornecendo todos os cabos, suportes
e interfaces necessárias à instalação, incluindo a energização e efe�va a�vação do circuito.

11.35.5 - A CONTRATADA deverá indicar preposto do CONTRATO para fins de trata�vas de execução, atendimento
das exigências contratuais e demais alinhamentos junto à CONTRATANTE.

11.35.6 - A forma de acompanhamento da execução contratual dar-se-á através da verificação, por Fiscalização
Contratual por fiscais devidamente nomeados pela CONTRATANTE.

11.35.7 - A solicitação de instalação, remanejamento ou alteração de largura de banda dos circuitos, será feita
mediante abertura de Ordem de Serviço, por intermédio de um contato único e centralizado, formalizado entre a
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

11.35.8 - A instalação dos circuitos será solicitada mediante a abertura de Ordens de Serviço, a serem emi�das pelo
representante da CONTRATANTE.

11.35.9 - Todos os circuitos serão instalados, sob demanda, podendo ser cobrados a par�r da sua aceitação,
mediante solicitação de instalação prévia do executor do CONTRATO e deverão ter sua cobrança suspensa
imediatamente, a par�r do recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço de cancelamento, emi�da pela
CONTRATANTE.

11.35.10 - O remanejamento do circuito, que compreende na desa�vação do circuito em um endereço e a a�vação
em outro endereço, deverá ser feito de maneira que a comunicação não seja interrompida, sempre que possível e
necessário.

11.35.11 - A alteração da largura de banda de qualquer circuito poderá ser solicitada a qualquer momento pela
CONTRATANTE, desde que iden�ficada a necessidade para mais ou para menos, sempre para uma das velocidades
contratadas e desde que haja margem no CONTRATO para tal alteração.



11.35.12 - É de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção de todos os seus equipamentos.

11.35.13 - Os equipamentos defeituosos, caso não possam ser reparados, deverão ser subs�tuídos respeitando os
prazos descritos no item 23 do Termo de Referência.

11.35.14 - Quaisquer modificações e/ou reconfigurações que necessitem ser executados nos equipamentos pela
CONTRATADA, deverão ser autorizadas pela CONTRATANTE.

11.35.15 - Os roteadores serão configurados pela CONTRATADA, com a configuração definida em conjunto com os
técnicos da CONTRATANTE.

11.35.16 - Após a instalação do circuito, onde toda configuração será feita em conjunto com a equipe técnica da
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá efetuar todas as demais configurações e alterações necessárias e solicitadas
pela CONTRATANTE.

11.35.17 - A equipe técnica da CONTRATADA deverá estar capacitada para realizar configurações nos equipamentos
roteadores, atendendo todas as solicitações da CONTRATANTE por meio telefônico, e-mail ou através do portal web.

11.35.18 - A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos necessários, nos quan�ta�vos, especificações
técnicas e condições exigidas neste CONTRATO, cujo custo deverá estar incluso no valor mensal a ser pago pela
CONTRATANTE.

11.35.19 - A configuração, manutenção, reposição dos equipamentos e infraestrutura necessária, como cabos,
conectores, adaptadores, serão de responsabilidade da CONTRATADA, atendendo os índices de disponibilidade e
desempenho especificados neste CONTRATO e no Termo de Referência, anexo I do Edital.

11.35.20 - É de responsabilidade da CONTRATADA qualquer obra civil para instalação dos circuitos e equipamentos e
a�vação dos serviços até a entrada do prédio do Data Center

11.35.21 - Para permi�r que a CONTRATANTE acompanhe os circuitos e serviços disponíveis, a contratada deverá
providenciar um Portal, acessível através de navegador Web em até 30 (trinta) dias após a a�vação do 1º (primeiro)
circuito pela CONTRATADA.

11.36 - Dos Prazos de Instalação, A�vação e Condições de Aceitação do Objeto:

11.36.1 - O objeto deste CONTRATO será recebido, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte forma:

a) provisoriamente, no ato da instalação mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas
partes; e

b) defini�vamente, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados a par�r do aceite provisório, após
verificação de sua compa�bilidade com as especificações descritas no Termo de Referência e sua consequente
aceitação mediante emissão de Termo de Recebimento Defini�vo, assinado pelas partes.

11.36.2 - A instalação do circuito se dará em um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a abertura da Ordem
de Serviço.

11.36.3 - Após a instalação do circuito pela CONTRATADA, a CONTRATANTE terá o prazo de até 72 (setenta e duas)
horas para realizar o procedimento de homologação e aceite. Somente a par�r da data de aceite, a empresa estará
autorizada a faturar mensalmente o valor rela�vo ao circuito instalado.

11.36.4 - Entende-se por instalação do circuito, a configuração do circuito e equipamentos e a conexão lógica entre a
rede local e a internet. O aceite será dado após o teste de conec�vidade, feito por um técnico da SUTIC e o técnico
da contratada.

11.36.5 - Remanejamento dos circuitos, caso solicitado, a empresa terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para
realização do remanejamento, a contar da data da abertura da Ordem de Serviço

11.36.6 - Alteração da largura de banda, a CONTRATADA terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para realização
da alteração das caracterís�cas solicitadas, a par�r do recebimento da solicitação formal.

11.36.7 - O não cumprimento dos prazos descritos acima sujeitará a contratada às sanções administra�vas previstas.

11.36.8 - Aceite Provisório, no ato da instalação mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório, assinado
pelas partes.

11.36.9 - Aceite Defini�vo, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados a par�r do aceite provisório,
após verificação de sua compa�bilidade com as especificações descritas no CONTRATO e sua consequente aceitação
mediante emissão de Termo de Recebimento Defini�vo, assinado pelas partes.

11.36.10 - Os serviços que forem executados em desacordo com o especificado deverão ser subs�tuídos pela
contratada em até 5 (cinco) dias e o seu descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação



vigente.

11.36.11 - Caso após o recebimento provisório constatar-se que o objeto possui vícios aparentes ou estão em
desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o
pagamento, até que seja sanado o problema.

11.36.12 - O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do
serviço e/ou bem, nem a é�co-profissional pela perfeita execução do CONTRATO, dentro dos limites estabelecidos
pela lei ou por este instrumento.

11.36.13 - Após o recebimento defini�vo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

11.36.14 - Se a CONTRATADA deixar de disponibilizar o serviço dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por
escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste CONTRATO e no Edital e seus
anexos;

11.36.15 - A CONTRATANTE poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administra�va, dispensar o
recebimento provisório dos serviços e produtos, nos termos do ar�go 74, inciso II, da Lei 8.666/93.

11.37 - Do Suporte e Chamado Técnico:

11.37.1 - A CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico remoto e presencial, compreendendo a�vidades de
manutenção preven�va e corre�va dos serviços conforme descrito no presente CONTRATO.

11.37.2 - A solicitação de manutenção dos equipamentos, circuitos e serviços deverá estar disponível através de um
único número, do �po 0800, com atendimento 24 horas, 07 dias por semana, com possibilidade de
acompanhamento por meio de um Portal WEB específico para esse fim.

11.37.3 - O Portal deverá ter uma interface única para o acesso independente dos equipamentos ou tecnologias
empregadas para a prestação dos serviços.

11.37.4 - A CONTRATADA deverá dar suporte a chamados referentes à recuperação de falhas de circuitos e serviços e
configuração de equipamentos.

11.37.5 - A abertura do chamado deverá ser realizada pela equipe técnica da CONTRATANTE, imediatamente após a
constatação de defeito ou falha em qualquer circuito ou serviço que esteja em funcionamento.

11.37.6 - Os circuitos e serviços deverão receber uma iden�ficação única tanto para a CONTRATANTE como para as
CONTRATADAS, que será u�lizada no acompanhamento do chamado técnico pela CONTRATANTE.

11.37.7 -  As informações de chamados, que serão visualizadas através do Portal, deverão conter:

11.37.7.1 - Número do Chamado;

11.37.7.2 - Iden�ficador (número) do circuito;

11.37.7.3 - Data e Hora da Abertura;

11.37.7.4 - Status (aberto/fechado);

11.37.7.5 - Localidade;

11.37.7.6 - Responsável pela abertura (contratante);

11.37.7.7 - Contato na SEEC;

11.37.7.8 - Responsável pelo atendimento (contratada);

11.37.7.9 - Descrição do Problema;

11.37.7.10 - Histórico (data/hora e descrição);e

11.37.7.11 - Ocorrências (data/hora e descrição).

11.37.8 - As tenta�vas de contato com os técnicos da CONTRATANTE para atendimento, recorrências ou
encerramento de chamados, que não tenham �do sucesso por ausência dos técnicos, deverão ser registradas no
campo “Histórico” do chamado.

11.37.9 - Os chamados técnicos só poderão ser encerrados por um técnico da CONTRATADA, após contato com
técnico da CONTRATANTE, o qual, deverá validar o restabelecimento dos serviços e encerramento dos chamados.

11.37.10 - Os técnicos autorizados para o encerramento dos chamados serão informados pela CONTRATANTE, na
implantação do serviço e durante a vigência do CONTRATO.

11.38 - Da Transferência de Conhecimento :



11.38.1 - A CONTRATADA deverá encaminhar para a base de conhecimento da CONTRATANTE todas as configurações
e parametrizações necessárias ao ambiente da CONTRATANTE em até 02 (dois) dias após o término da Implantação e
a cada modificação realizada em virtude dos atendimentos de suporte técnico.

11.38.2 - A CONTRATADA deverá par�cipar de reuniões com os técnicos da empresa que vier a subs�tuí-la, para
explanar sobre a solução e o ambiente da CONTRATANTE .

11.38.3 - A CONTRATADA deverá fornecer todos os manuais dos roteadores em formato digital em português
brasileiro e/ou inglês.

11.38.4 - A CONTRATADA deverá fornecer um documento contendo todas as configurações dos roteadores.

11.39 - Farão parte integrante deste CONTRATO o Edital e seus anexos e a proposta apresentada pelo CONTRATADA.

11.40 -  Caso não disponha no portal os relatórios mensais de mi�gação de ataques, a contratada deverá apresentar
no prazo máximo de até 48 horas, após a iden�ficação de cada ataque, relatório detalhado com todas as
informações sobre volumetria, origens e forma de mi�gação.

11.41 - A CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios mensais de mi�gação de ataques, contendo no mínimo
horário de início do ataque, horário de início de ação de mi�gação, horário de sucesso da mi�gação e horário de fim
do ataque.

11.42 - A CONTRATADA deverá disponibilizar para acesso de no mínimo 05 (cinco) usuários, um portal on-line seguro
com dashboards e relatórios que permitam: o acompanhamento em tempo real do uso dos links, disponibilidade,
visualização de alertas, informações associadas aos serviços de proteção e do serviço de mi�gação de ataques de
negação de serviço e lista dinâmica de endereços de IP bloqueados.

11.43 - Do Nível Mínimo de Serviço Exigido (NMSE)

11.43.1 - Será considerada indisponibilidade quando ocorrer qualquer �po de problema no ponto de acesso de
acesso à internet disponibilizado pela CONTRATADA.

11.43.2 - As manutenções obedecerão ao regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana.

11.43.3 - A CONTRATADA deverá disponibilizar serviço 0800 (ou solução equivalente, sem custos de ligação) que não
poderá ter tempo de espera superior a45 (quarenta e cinco) segundos, com possibilidade de acompanhamento do
chamado e emissão de relatórios por meio de Portal Web que disponibilize o status dos chamados e o histórico ao
longo da vigência do CONTRATO.

11.43.4 - Qualquer �po de paralisação dos serviços referentes ao sinal do link de internet por parte da CONTRATADA,
somente poderá ser conduzido mediante a prévia anuência da CONTRATANTE, a qual, deverá se avisado à
CONTRATANTE com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência.

11.43.5 - Cada chamado receberá sempre um número de iden�ficação.

11.43.6 - O tempo máximo para solução de qualquer problema de indisponibilidade, seja de acesso �sico,
configuração ou de hardware (roteador), será de 4 (quatro) horas corridas por mês, contadas a par�r do registro na
central da CONTRATADA.

11.43.7 - A CONTRATANTE poderá a qualquer momento, se u�lizar de ferramentas próprias, quando possível, para
apresentar relatórios de avaliação e monitoramento do desempenho dos circuitos e serviços em relação aos níveis
estabelecidos, o que poderá subsidiar na efe�vação de glosas e multas contratuais.

11.43.8 - A forma de acompanhamento dar-se-á através da verificação, pela Fiscalização Contratual, do Índice de
Disponibilidade Mensal (IDM) de cada circuito. Esta verificação será feita através da análise do relatório entregue
mensalmente pela CONTRATADA. A fiscalização poderá a qualquer momento comparar os dados do relatório com
dados medidos por ferramentas próprias de gerenciamento SNMP.

11.43.9 - A CONTRATADA deverá encaminhar relatórios mensais à CONTRATANTE contendo o Índice de
Disponibilidade Mensal (IDM) de cada circuito.

11.43.10 - A disponibilidade corresponde ao percentual de tempo, durante o período de 01 (um) mês, em que os
circuitos e os serviços es�veram em funcionamento.

I - Cálculo: IDM = [(To – Ti)/To]*100

II - IDM: Índice de Disponibilidade Mensal em %

III - To: Tempo de funcionamento normal em um mês (em minutos)

IV - Ti: Somatório do tempo de indisponibilidade em um mês (em minutos)

V - A disponibilidade mínima do circuito deverá ser de 99,5% (IDM > 99,5 %)



11.43.11 - Serão excluídas do cálculo do IDM as interrupções programadas para manutenção, desde que seja feita
comunicação com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência e que a interrupção seja programada de 00h00
às 06h00 de segunda à sábado e, de 00h00 às 08h00 para sábado e domingo.

11.43.12 - Também serão excluídas deste cálculo as interrupções causadas por falta de energia elétrica na localidade
ou qualquer �po de indisponibilidade na rede lógica da CONTRATANTE, devidamente comprovada.

11.43.13 - Nos casos de indisponibilidade ou falhas que excedam o estabelecido no Nível Mínimo de Serviço Exigido
(NMSE) em horas, conforme subitem 22.6 do Anexo I do Edital (Termo de Referência), serão aplicadas as glosas na
respec�va fatura, nas seguintes condições:

11.43.14 - Até uma hora ú�l ou corrida de atraso: advertência formalizada nos registros da CONTRATADA;

11.43.15 - De uma a duas horas úteis ou corridas de atraso: desconto por meio de glosa na fatura equivalente a 5%
(cinco por cento), calculada sobre o valor mensal do respec�vo circuito;

11.43.16 - De duas horas a quatro horas úteis ou corridas de atraso: desconto por meio de glosa na fatura
equivalente a 10% (dez por cento), calculada sobreo valor mensal do respec�vo circuito;

11.43.17 - Acima de quatro horas úteis ou corridas de atraso: deverá ser aplicada desconto por meio de glosa na
fatura no valor de 5% (cinco por cento) a cada hora, no limite de 50% (cinquenta por cento), calculada sobre o valor
mensal do respec�vo circuito.

11.44 - Nos termos da Lei Distrital nº 3.985/2007, se a CONTRATADA ob�ver 100 ou mais empregados fica obrigada a
preencher de 2% a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência,
habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados 2%;

II - de 201 a 500 3%;

III - de 501 a 1.000 4%;

IV - de 1.001 em diante 5%.

11.45 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a CONTATADA fica obrigada a comprovar mensalmente, junto ao
gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária
rela�vas a seus empregados, em caso de irregularidades, devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da
detecção.

11.45.1 - O não atendimento das determinações constantes item anterior Implica a abertura de processo
administra�vo para rescisão unilateral do CONTRATO por parte da Administração Pública.

11.46 - A CONTRATADA após a assinatura do CONTRATO, a par�r de 1º de janeiro de 2020, deverá implantar o
Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei Nº 6.112/2018 e na Lei nº
6.308/2019.

11.46.1 - Para efe�va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes correm à conta da
CONTRATADA, não cabendo ao órgão CONTRATANTE o seu ressarcimento.

11.46.2 - Pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa CONTRATADA:

i) multa de 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do CONTRATO, sendo que o montante correspondente
à soma dos valores básicos da multa é limitada a 10%, do valor do CONTRATO;

11.46.2.1 - O não cumprimento da obrigação implicará:

i) inscrição em dívida a�va, em nome da pessoa jurídica sancionada;

ii) sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou en�dade CONTRATANTE;

iii) impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de qualquer esfera de poder, até a
efe�va comprovação de implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa aplicada.

11.46.3 - A empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da contratação, declaração
informando a sua existência.

11.46.4 - A implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global igual ou superior a
R$ 6.423.194,87 e aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem relação contratual com prazo de
validade ou de execução igual ou superior a 180 dias.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  



12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art.
65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira,
prevista no CONTRATO, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo
valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 - É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1 - O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do CONTRATO sujeitará a
CONTRATADA à multa prevista no Edital, consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006, descontada da garan�a
oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito
Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das normas
previstas no Edital e do CONTRATO dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93
e do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e
das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto e con�do no Anexo V
do Edital.

13.2 - Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, será re�da a garan�a prestada a ser
executada conforme legislação que rege a matéria.

13.3 - Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos
do inciso IV do art. 80 da Lei nº 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA
decorrentes do CONTRATO.

13.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta, responderá a
CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1 - O CONTRATO poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde
que haja conveniência para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para
tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do
curso normal da execução do CONTRATO, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1 - O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo
processo, na forma prevista no CONTRATO, observado o disposto no art. 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

15.2 - Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do CONTRATO, o não recolhimento do
FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-
transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do CONTRATO, sem prejuízo da aplicação de
sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e contratar com a Administração do Distrito Federal.

15.3 - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
CONTRATADO poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1 - A Administração poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas
ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden�ficar má-fé ou a incapacidade
da empresa de corrigir.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS  DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida
A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a



rescisão unilateral do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 - O Distrito Federal, por meio de Formulário para Indicação de Executores e Suplentes de contratos, designará
um Executor para o CONTRATO, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

17.2 - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil
(RFB).

17.3 - Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de contratos de
serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

17.4 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por executor, especialmente designado, que anotará
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, além das atribuições con�das nas Normas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal;

17.5 - Não obstante a CONTRATADA seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços definidos
neste CONTRATO, a CONTRATANTE reserva-se no direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, por
intermédio de representante especificamente designado, sem que de qualquer forma restrinja essa
responsabilidade, podendo:

17.5.1 - Exigir a subs�tuição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que, a seu critério, venha a
prejudicar o bom andamento dos serviços;

17.5.2 - Determinar a correção dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo de ocorrência
do evento.

17.6 - Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a
CONTRATADA deverá entregar à fiscalização a documentação a seguir relacionada:

17.6.1 - Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias auten�cadas em
cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa
Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos rela�vos aos
Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

c) cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

d) cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no site
www.tst.jus.br/cer�dao.

17.6.1.1 - Os documentos relacionados poderão ser subs�tuídos, total ou parcialmente, por extrato válido e
atualizado do SICAF.

17.6.1.2 - Recebida a documentação, o executor do CONTRATO deverá apor a data de entrega e assiná-la.

17.6.1.3 - Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo máximo de
30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento de diligência da fiscalização, para prestar os esclarecimentos
cabíveis, formal e documentalmente.

17.6.1.4 - O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação
irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da
aplicação das penalidades e demais cominações legais.

17.7 - O executor do CONTRATO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

17.8 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do CONTRATO consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
contrato, devendo ser exercido por comissão designada, na forma dos arts 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e dos Decretos
nº 32.598/2010 e nº 32.753/2011.



17.9 - Os membros da referida comissão deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do CONTRATO.

17.10 - A Comissão Executora do CONTRATO deverá acompanhar, fiscalizar e avaliar a prestação dos serviços não
obstante a fiscalização da CONTRATADA;

17.11 - A Comissão Executora do CONTRATO deverá ser composta por:

17.11.1 - Gestor do CONTRATO: servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o
processo de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado por autoridade competente;

17.11.2 - Fiscal Técnico do CONTRATO: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela
autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato;

17.11.3 - Fiscal Administra�vo do CONTRATO: servidor representante da Área Administra�va, indicado pela
autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administra�vos;

17.11.4 - Fiscal Requisitante do CONTRATO: servidor representante da Área Requisitante da Solução, indicado pela
autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da
Informação;

17.12 - O prestador do serviço poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo órgão ou en�dade, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

17.13 - A CONTRATANTE deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés con�nuo de
desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

17.14 - A execução do CONTRATO deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

17.14.1 - Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da
qualidade demandada;

17.14.2 - Os recursos humanos empregados, em função da quan�dade e da formação profissional exigidas;

17.14.3 - Qualidade e quan�dade dos recursos materiais u�lizados;

17.14.4 - A adequação dos serviços prestados à ro�na de execução estabelecida;

17.14.5 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do CONTRATO; e

17.14.6 - A sa�sfação do público usuário.

17.15 - O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, ensejará a aplicação de
sanções administra�vas, previstas no Instrumento Convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.16 - A forma de acompanhamento dar-se-á através da verificação, pela Fiscalização Contratual, do Índice de
Disponibilidade Mensal (IDM) de cada circuito. Esta verificação será feita através da análise do relatório entregue
mensalmente pelas Contratadas. A fiscalização poderá a qualquer momento comparar os dados do relatório com
dados medidos por ferramentas próprias de gerenciamento SNMP. 

17.17 - O representante da CONTRATANTE deverá ter experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução do CONTRATO. 

17.18 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70, da Lei nº
8.666/1993. 

17.19 - O fiscal do CONTRATO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
CONTRATO, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

17.20 - A CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente, relatório de prestação de serviços, e tornar disponível no
portal as medições de pacotes trafegados e pacotes com erro. 

17.21 - O modelo de prestação dos serviços deve contemplar, ainda, processos de trabalho e a�vidades a serem
demandadas pela CONTRATANTE, tais como abertura de chamados técnicos para resolução de problemas e de



consulta de informações, e aquelas a serem desenvolvidas periodicamente pela empresa, tais como monitoramento
dos produtos ofertados, resposta a incidentes de segurança e apresentação tempes�va de indicadores e relatórios
de segurança, conforme periodicidade e níveis de serviço definidos. 

17.22 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a prestação dos serviços não obstante a fiscalização da CONTRATADA. 

17.23 - A CONTRATADA deve enviar relatórios mensais com informação dos alertas, mi�gações efetuadas com dados
do volume tratado, IP bloqueados, duração da mi�gação, período de ocorrência entre outras informações
per�nentes ao serviço prestado. 

17.24 - Será (ão) nomeado(s) Gestor(es) do CONTRATO, que ficará (ão) responsável(eis) pela fiscalização e
acompanhamento da execução do objeto contratado, devendo fazer anotações e registros de todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados para o fiel cumprimento das
cláusulas e condições estabelecidas, e, ainda, atestar a nota fiscal quando do recebimento defini�vo, o que não
exclui nem reduz as responsabilidades da CONTRATADA. 

17.25 - O(s) Gestor(es) do CONTRATO terá(ão) poderes para: 

17.25.1 - Definir toda e qualquer ação de orientação, gerenciamento, controle e acompanhamento da execução do
CONTRATO, determinando as providências cabíveis. 

17.25.2 - Suspender a execução dos serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, quando estes não
es�verem sendo executados dentro dos parâmetros estabelecidos no CONTRATO, submetendo o caso ao Secretário
de Administração para decisão 

17.26 - Os Modelos de Execução e Gestão do CONTRATO estão elencados no item 22 do Anexo I do Edital (Termo de
Referência).

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO

18.1 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório,
podendo sua u�lização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis, que:

I - incen�ve a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de
forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da
mulher;

III - incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca �pificadas pela
Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma obje�ficada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas,
quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

18.2 - É vedado qualquer �po de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de
julho de 2017.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no ar�go 7º, inciso XXXIII e ar�go 227, §3º,
inciso I, da Cons�tuição Federal, é vedada a u�lização de mão de obra infan�l no presente CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa
Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data,
após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento  pela Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal (SEEC/DF).

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente
CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

Nos termos do Decreto nº 32.751/2011, de 04 de fevereiro de 2011, fica vedada a contratação de pessoa jurídica
que tenha administrador com poder de direção que seja familiar de qualquer autoridade administra�va e, no âmbito
do mesmo órgão ou en�dade, de familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança.

 

Pela CONTRATADA:

 

AUGUSTO MARCOS NASCIMENTO SALOMON 
Diretor Vice-Presidente BU ServB

MARCIO DE JESUS DA SILVA
Diretor Vice-Presidente BU ServB

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

 

NEY FERRAZ JÚNIOR
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal
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